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                                              SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

	Com as mudanças aplicadas pelo Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, disciplinadas pelo Decreto Municipal Nº 2.274 de 22 de setembro de 2020, salientamos a necessidade de anexar à plataforma da AMM LICITA (www.ammlicita.org.br) a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO ATO DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e horário da abertura da sessão pública.


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023
REGIDO PELA LEI N° 10.520/2002, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06, E DECRETO MUNICIPAL Nº 2.274/2020, PELA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES e SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019.

OBJETO: Seleção e contratação de empresa especializada em Medicina e Segurança do Trabalho, para adequação e atendimento ao e-Social, em atendimento as necessidades da Diretoria de Gestão de Pessoas do Municipal de Guaxupé/MG, por um período de 12(doze) meses.
* Licitação destinada PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO – (Lei Complementar nº 123, com alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014).
INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Administração
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 14/02/2023
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ às 09:00hs do dia 14/02/2023
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.ammlicita.org.br
PORTARIA 438 DE 10 DE OUTUBRO DE 2022 – Pregoeiro: João Inácio Bernardes

VALOR ESTIMADO GLOBAL DE CONTRATAÇÃO: R$464.499,96 (quatrocentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: ABERTO


ESCLARECIMENTOS: 
Diretamente pela plataforma de licitações – www.ammlicita.org.br > edital PE 001/2023 esclarecimentos.
Telefones: (31) 31917001

Horário de funcionamento: 08h00min. às 18:00min.

* Licitação destinada PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO – (Lei Complementar nº 123, com alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014).
	EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 
TIPO: MENOR PREÇO


1 – PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Conde Ribeiro do Valle, 68, Centro, Guaxupé/MG, CEP: 37.800-000, inscrito no CNPJ sob o nº 18.663.401/0001-97, por intermédio da Divisão de Compras e Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital (www.ammlicita.org.br) para
Seleção e contratação de empresa especializada em Medicina e Segurança do Trabalho, para adequação e atendimento ao e-Social, em atendimento as necessidades da Diretoria de Gestão de Pessoas do Municipal de Guaxupé/MG, por um período de 12(doze) meses.
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro Oficial, Sr. João Inácio Bernardes, e pela Equipe de Apoio designada pela Portaria 438 de 10 de outubro de 2022, anexada aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 2.274/2020 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.° 8.666/93 com suas sucessivas alterações posteriores e Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

1.3 - O Edital e seus documentos complementares poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG, através do endereço eletrônico www.guaxupe.mg.gov.br na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.ammlicita.org.br e também no prédio sede da Secretaria Municipal de Administração do Município de Guaxupé, localizada na Av. Conde Ribeiro do Valle, nº 113 – piso superior, Centro, Guaxupé/MG, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação.

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico www.ammlicita.org.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal Guaxupé/MG www.guaxupe.mg.gov.br

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados.

2- OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente licitação: Seleção e contratação de empresa especializada em Medicina e Segurança do Trabalho, para adequação e atendimento ao e-Social, em atendimento as necessidades da Diretoria de Gestão de Pessoas do Municipal de Guaxupé/MG, por um período de 12(doze) meses, conforme especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I deste edital.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus documentos complementares.

3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa:

3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada;

3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada;

3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998;

3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992;

3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei n.º 8.666/1993;

3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei n.º 8.666/1993 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.

3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

3.2.10 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.

3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá ser realizado em www.ammlicita.org.br.

3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.ammlicita.org.br, no local específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 02(dois) dias úteis.

4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a realização do Certame. 

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do Certame.

 

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO
5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.ammlicita.org.br).

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Guaxupé, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.5 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecidos.

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior.

* Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.

* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.

* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da lei 8666/93.

* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.

6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.

6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, via sistema.

6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade.

6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1 - Valor unitário e total do Item;

7.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.

7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação.

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	8.1 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada:


8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.1.1 - registro comercial no caso de firma individual;

8.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;

8.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

8.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.5 –  Cópia de Documentos (RG e CPF) do(s) representante(s) legal(is) da empresa.

8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014;

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;

d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver);

e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

f) prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT;
8.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.3.1 – Atestado(s) de capacidade técnica fornecido por qualquer órgão da administração pública ou empresa privada de que o licitante realiza ou realizou trabalhos compatíveis com o objeto da licitação. O(s) atestado(s) deve(m) conter o nome, endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio com o qual possa valer-se para manter contato, se necessário.
8.3.2 - para comprovação de sua qualificação técnica deverá a proponente apresentar (NA ASSINATURA DO CONTRATO)
8.3.2.1 - Certidões de Registro e Quitação expedida pelo Conselho Regional de Medicina (CRM).
8.3.3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PROFISSIONAIS (NA ASSINATURA DO CONTRATO)
8.3.3.1 - Para a execução dos trabalhos em atendimento, à NR. 4 (SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO) faz-se necessário no inicio dos trabalhos comprovar que há em seu quadro de prestadores de serviço, profissionais que satisfaçam os seguintes requisitos obrigatórios:
8.3.3.2 - Engenheiros de segurança do trabalho: engenheiro portador de certificado de conclusão de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, em nível de graduação ou de pós-graduação, com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA;
8.3.3.3 - Médicos do trabalho: médico portador de certificado de conclusão de curso de especialização em Medicina do Trabalho, em nível de pós-graduação, ou portador de certificado de residência médica em área de concentração em saúde do trabalhador ou denominação equivalente, reconhecida pela Comissão Nacional de Residência Médica, do Ministério da Educação, ambos ministrados por universidade ou faculdade que mantenha curso de graduação em Medicina, com registro no Conselho Regional de Medicina.
8.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.4.1 – Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
8.4.2 – No caso de Certidão positiva de recuperação judicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação.
8.4.3 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, independentemente do seu enquadramento e do seu porte, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios e sendo também vedada a sua substituição por Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; 
8.4.3.1 - O balanço deverá conter (a) a assinatura do contador e do representante legal (podem ser assinados digitalmente); (b) a indicação do número de páginas e número do livro; (c) os termo de abertura e encerramento; e (d) prova de registro na junta comercial ou cartório (carimbo, etiqueta, chancela, código de registro), conforme o caso, nos termos da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2022 - Código Civil.

8.4.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade com: (a) a assinatura do contador e do representante legal (podem ser assinados digitalmente); (b) a indicação do número de páginas e número do livro; (c) os termo de abertura e encerramento; e (d) prova de registro na junta comercial ou cartório (carimbo, etiqueta, chancela, código de registro), conforme o caso, nos termos da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2022 - Código Civil.

8.4.5 – Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
8.4.6 – A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante apresentação de Declaração de Cálculo dos Índices Financeiros, em que os Índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral(ISG) e Liquidez Corrente(ILC), sejam superiores a 1(um) – Modelo Anexo II
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico.

9.3 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

9.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.7 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.

9.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01(um centavo) a R$100,00(cem reais).

9.11 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa Aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

9.15 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.16 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.

9.17 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

9.18 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.19 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.20 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.22 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 2.274/2020.
9.23 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.24 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.26 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.27 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.28 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

9.28.1 - produzidos no país;

9.28.2 - produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

9.28.3 - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.28.4 - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9.29 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

9.30 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.31 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.32 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

9.33 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus documentos complementares, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 2.274/2020.

10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.7 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.7.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote.

10.8 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

10.9 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

10.10 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.11 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes pelo “chat”.

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO, observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital.

11.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso.

11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.

11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.

11.6 - Serão rejeitadas as propostas que:

11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não contiverem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação do serviço licitado;

11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro.

11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem.

11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente.

11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)
12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico.

12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de forma proporcional. Excepcionalmente o Pregoeiro poderá liberar a atualização de proposta manual diretamente na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário.

12.2 - Deverá contudo o licitante vencedor, encaminhar por e-mail a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);

13 - DO RECURSO
	13.1 - O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo (10) dez minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 


13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.

13.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.

13.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais LICITANTES, desde a apresentação do recurso, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e/ou e-mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação.

15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão.

15.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento.

16 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
16.1 - O contrato decorrente deste edital possuirá prazo e regras conforme especificado na minuta contratual.

16.2 - Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus documentos complementares, obriga-se, ainda, a empresa vencedora atender integralmente o Termo de Referência deste edital.
	17.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 


17.1.2 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais documentos complementares.

17.1.3 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.1.4 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.

17.1.5 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.

17.1.6 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.

18 - DO CONTRATO
18.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e/ou e-mail para firmar/assinar o contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação.

18.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para celebrar o contrato.

18.2 - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 77 a 79 da Lei 8.666/93 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
19.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art.58 da Lei n° 8.666/93.

19.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 66 da Lei n.º 8.666/93, as especificadas no Edital.

19.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;

19.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando os prazos para atendimentos;

19.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;

19.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;

19.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato.

20 – DA FISCALIZAÇÃO
20.1 - A prestação dos serviços e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da Secretária solicitante, que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas.

20.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições:

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;

b) Receber o serviço, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria;

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas;

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise;

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) serviço(s);

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre o(s) serviço(s) prestado(s) ao que foi solicitado;

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições previstas neste instrumento;

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento;

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE;
m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários.

21. DO PAGAMENTO 
21.1 - O pagamento será efetuado mensalmente em até 30 (trinta) dias úteis após a emissão da nota fiscal, ocasição em que deverá ser emitido o respectivo documento fiscal, que conterá expressamente as retenções de tributos, nos termos da legislação, há que se robservado que além da comprovação da regularidade junto a CEF, efetuada por intermédio do Certificado de Regularidade o FGTS – CRF, deverá ainda ser comprovada a manutenção da regularidade dos débitos trabalhista e dos tributos federais, estaduais e municipais da Licitante Contratada, e ser apresentado os relatórios constantes Termo de Referência deste edital.

21.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará o recebimento dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

21.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos serviços pela fiscalização do Município de Guaxupé e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.

21.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra legível, em nome do Município de Guaxupé, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.

21.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Guaxupé

21.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

21.3 – O Município de Guaxupé poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município de Guaxupé.

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Guaxupé.

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Guaxupé quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.

21.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por culpa do Município de Guaxupé, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso.

21.5 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da seguinte dotação:

02.02.03.04.122.0052.2018-3.390.39.00 – ficha 107 - fonte de recursos 501.
22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Guaxupé, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do objeto.

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Guaxupé, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada no inciso “e”, quando ocorrido a seguinte situação:

f.1) Quando fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição de bens ou mercadorias, prestação de serviços ou contrato dela decorrente:

I - Entregando uma mercadoria por outra;

II - Alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida.

f.2) Sempre que anteriormente tenha sido aplicada a suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a Administração.

f.3) Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao Município de Guaxupé seja pela não assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela execução imperfeita, ou ainda, por outras situações concretas que ensejarem a sanção.

22.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 8.666/93 e a Lei 10.520/02;

22.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

22.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES
22.4.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que:

22.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão;

22.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

22.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

23 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
23.1 - O Objeto contratado terá vigência de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo conforme art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas sucessivas alterações posteriores.

24 - DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento equivalente.

4.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de classificação, para execução do serviço.

24.3 - É facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

24.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

24.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas

24.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de classificação nesta licitação.

24.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles listados pela Lei 8.666/93, no artigo 77 e 78.

24.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no §1º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

24.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos documentos de habilitação apresentados na sessão.

24.10 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização expressa da Administração.

24.11 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

24.12 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

24.13 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

24.14 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de licitações Licitar Digital (www.ammlicita.org.br).

24.15 - Integram o Presente Edital como documentos complementares na plataforma Licitar Digital:

a) Termo de Referência – Anexo I;

b) Modelo de Declaração de Cálculo dos Índices Financeiros – Anexo II;

c) Modelo de Proposta Comercial – Anexo III

d) Minuta de Contrato– Anexo IV

24.16- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal Eletrônico www.ammlicita.org.br ou  http://www.guaxupe.mg.gov.br
24.17 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus documentos complementares, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.

24.18 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus documentos complementares, prevalecerão as disposições do primeiro.

24.19 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus modelos complementares, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.20 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93.

24.21 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas no art. 93, da Lei Federal nº 8.666/93.

24.22 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.

24.23 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.24 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato.

24.25. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 17h ou pelo telefone (35) 3559-1021 e e-mail: prefeituragxp@yahoo.com.br. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico www.ammlicita.org.br
Guaxupé 24 de janeiro de 2023
Jair Pereira Bastos Filho 

Secretário Municipal de Administração

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO
Seleção e contratação de empresa especializada em Medicina e Segurança do Trabalho, para adequação e atendimento ao e-Social, em atendimento as necessidades da Diretoria de Gestão de Pessoas do Municipal de Guaxupé/MG, por um período de 12(doze) meses.
	ITEM
	QTDE
	UNID
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO DE REFERENCIA
	VALOR TOTAL DE REFERENCIA

	1
	12
	SV
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO.  - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Medicina e Segurança do Trabalho, a fim de elaborar, implantar e implementar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), Elaboração e Administração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), Elaboração do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) e Laudos de Insalubridade e Periculosidade, Análise e Estudo Ergonômico do Trabalho (AET), Elaboração de planos de ação e de Campanhas de conscientização de Medicina e Segurança do Trabalho  Formação e Treinamento da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA)  Formação e Treinamento da Brigada de Prevenção e Combate a princípios de Incêndio (Brigadista) e outros cursos obrigatórios: -NR-7: Treinamento em primeiros socorros- TPS  -NR-6: EPI´s (Se houver a obrigatoriedade do Uso)  -NR-10: Segurança em Operação e Serviços em Eletricidade  - NR-11: Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais  -NR-12: Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos  -NR-23: Proteção Contra Incêndios  -NR-35: Trabalho.  
	38.708,33
	464499,96

	
	
	
	VALOR TOTAL GERAL DE REFERENCIA
	
	464499,96
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO - CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MEDICINA E SEGURANCA DO
TRABALHO

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referéncia, a contratacéo de empresa especializada na prestacéo
de servicos de Medicina e Seguranca do Trabalho, a fim de elaborar, implantar, implementar e
informar o E-social o Programa de Controle Médico de Satde Ocupacional (PCMSO), Programa
de Gerenciamento de Riscos (PGR), Elaboragdo e Administracdo do Perfil Profissiografico
Previdenciario (PPP), Elaboracdo do Laudo Técnico de Condicées Ambientais do Trabalho
(LTCAT) e Laudos de Insalubridade e Periculosidade, Analise e Estudo Ergonémico do Trabalho
(AET), Elaboracdo de planos de acio e de Campanhas de conscientizagdo de Medicina e
Seguranga do Trabalho; Formagdo e Treinamento da Comissdo Interna de Prevengéo de
Acidentes (CIPA); Formacao e Treinamento da Brigada de Prevencdo e Combate a principios de
Incéndio (Brigadista) e outros cursos, NR-7: TPS/ Treinamento em primeiros socorros.

_ 1.2.Constitui objetivos deste Termo de Referéncia, alcancar o pleno atendimento & legislagao
trabalhista/previdenciaria vigente, a melhoria da qualidade de vida dos colaboradores, o
desenvolvimento de ambiente de trabalho saudavel e diminuicdo de riscos associados as atividades
profissionais desempenhadas no &mbito da Prefeitura Municipal de Guaxupé. Por meio da elaboragéo
e implementac&o dos relatérios e programas de medicina e seguranca do trabalho.

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATACAO

2.1. As Normas Regulamentadoras n°® 7, n° 9, n® 15, n°17, n°23 e outras NR’s do Ministério do Trabalho
e Emprego, aprovadas pelas Portarias n.s 3.218 e 3.214, respectivamente, de 8 de junho de
1978, obriga as empresas/instituicdes, que atuam sob o regime celetistas a elaborarem
anualmente o Programa de Controle Médico de Sadde Ocupacional (PCMSO), o Programa de
Gerenciamento de Riscos (PGR) e a Andlise e Estudo Ergonémico do Trabalho (AET), Formag&o
e capacitagdo de membro da CIPA e da Brigada de Incéndio. Os treinamentos obrigatérios pelas
Normas Regulamentadoras (NR's) tratam-se de treinamentos que deverdo fornecer subsidios e
atualizar os conhecimentos dos treinamentos baseados nas NR's definidas pela Portaria N°
3214/78, bem como estabelecer e cumprir os critérios pertinentes as mesmas.

2.2. Desta forma, a Prefeitura Municipal de Guaxupé devera contratar empresa especializada na
prestacdo de servicos de Medicina e Seguranca do Trabalho para elaboragéo, implantagéo e
implementacdo do Programa de Controle Médico de Satde Ocupacional; elaboragéo, implantagéo,
implementacdo, acompanhamento e avaliagdo do Programa de Gerenciamento de Riscos e
Andlise e Estudo Ergonémico do Trabalho.

2.3. Os exames médicos que fazem parte do PCMSO constituem-se em uma importante ferramenta de
prevengdo & doenca laboral e por consequéncia de manutengao da saude dos servidores desta
Municipalidade. Seus resultados geram subsidios para o planejamento de agdes da Diretoria de
Gestdo de Pessoas e da Secdo de Seguranca e Medicina do Trabalho, especialmente na
implementacdo de temas para a realizacdo de campanhas e elaboracdo de projetos, além de
permitir o acompanhamento da salide ocupacional através da identificagdo de possiveis relagdes
entre as doengas e as tarefas desenvolvidas no ambiente de trabalho.

2.4. Para o funcionario, o principal beneficio dos exames ocupacionais periddicos e a possibilidade de
identificar precocemente problemas de salde e a garantia de condigdes de saude para o
desempenho da fung&o, reduz a chance de arbitrariedades em caso de doenga ou acidente.

25.Em contrapartida, um gerenciamento adequado do PCMSO, resultara no aumento de
produtividade, por meio da reducdo do absenteismo motivado por auséncia decorrente de
doengas, acidentes potencialmente graves, diminuicdo dos passivos trabalhistas. Acrescenta-se,
ainda, a garantia de servidores adequados a fungédo, com melhor desempenho. /

<iane Guimaraes Zavagli
>FTORA DE GESTAQ DE PESSOAS
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2.6. O Programa de Gerenciamento de Riscos — PGR e a Analise e Estudo Ergonémico do Trabalho
(AET), visam a preservacao da salde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipacao,
do reconhecimento, da avaliagdo e o consequente controle da ocorréncia de riscos ambientais
existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, levando em consideragéo a protecdo
do meio ambiente e dos recursos naturais.

2.7.A elaboragdo e Administragdo do Perfil Profissiografico Previdenciario (PPP), ndo menos
importante que o acompanhamento do programa de medicina do trabalho, é também uma
obrigacao legal e deve ser informada no eSocial.

2.8. Vale ressaltar que a AET é regida e regulamentada pela NR 17 do Ministério do Trabalho e
Previdéncia Social (MTPS), que estabelece parametros que possibilitam a adaptacdo das
condicbes de trabalho as caracteristicas fisicas e mentais dos trabalhadores. Dessa forma,
proporcionando o maximo de seguranga, conforto e desempenho eficiente de suas fungdes. Esta
Norma Regulamentadora visa a estabelecer parametros que permitam a adaptacédo das condi¢cdes
de trabalho as caracteristicas psicofisiolédgicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar um
maximo de conforto, seguranca e desempenho eficiente.

2.9. Desse modo, a contratagdo visa garantir e preservar a saude e integridade dos servidores, frente
aos riscos inerentes ao ambiente de trabalho, monitorando por anamnese e exames laboratoriais,
de forma a identificar precocemente qualquer desvio que possa comprometer a sua atuagéo.

2.10. Considerando que o e-Social € um novo sistema do governo federal que visa reunir em um Unico
arquivo todos os dados, além da Relagdo Anual de Informagdes Sociais (RAIS), da Declaragédo de
Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados
(CAGED), ira também unificar informagdes trabalhistas ao governo garantindo os direitos dos
trabalhadores e os deveres das empresas, como envio dos dados do PPP(Perfil Profissiografico
Previdenciario), ASO (Atestado de Salde Ocupacional), PGR(Programa de Gerenciamento de
Riscos), LTCAT(Laudo Técnico de Condicdes Ambientais do Trabalho) e CAT(Comunicagéo de
Acidente de Trabalho), serédo todos integrado ao novo sistema.

2.11. Desta forma, a Prefeitura Municipal de Guaxupé contratar4 uma Empresa Especializada em
Medicina e Seguranca do Trabalho, visando atender as obrigatoriedades legais previstas nas
Normas Regulamentadoras (NR’s) nimeros 7, 9, 15, 17 e 23 do Ministério do Trabalho e a Lei
8.213/91, art. 58, paragrafo 4. Busca-se também atender a NR n° 4 que: “estabelece a
obrigatoriedade das empresas privadas e publicas que possuam empregados regidos pela
Consolidagdo das Leis do Trabalho (CLT) de organizarem e manterem em funcionamento Servigos
Especializados em Engenharia de Seguranca e em Medicina do Trabalho (SESMT), com a
finalidade de promover a satde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho”.

3. DA ESPECIFICACOES DOS OBJETOS E OBJETIVOS

3.1. Programa de Controle Medico de Satide Ocupacional (PCMSO).
Planejamento, elaboracao, administracdo e execugdo do PCMSO, bem como assisténcia técnica sobre o
assunto a CONTRATANTE, sempre em consonancia ao disposto na legislacdo pertinente.

3.2. Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR)

Administracdo, revisdo e execugdo do PGR, bem como assisténcia técnica sobre o assunto a
CONTRATANTE, sempre em consonancia ao disposto na legislagéo pertinente.

3.3. Perfil Profissiografico Previdenciario (PPP)

Elaboracdo e administracdo do PPP, bem como assisténcia técnica sobre o assunto 8 CONTRATANTE,
sempre em consonancia ao disposto na legislacéo pertinente.

3.4. Laudo Técnico de Condi¢des Ambientais do Trabalho (LTCAT) e Laudos de Insalubridade e Periculosidade

Elaboragdo dos respectivos laudos quando detectada a necessidade de tais procedimentos, bem
como assisténcia técnica sobre o assunto 8 CONTRATANTE, sempre em consonancia ao disposto na
legislacdo pertinente.

_\4 >
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3.5. Analise Ergondmica do Trabalho - AET

AET e PCMSO
De acordo, o item o 8.1 da norma regulamentadora n° 17, o Programa de Controle Médico de Saude
Ocupacional — PCMSO, além de atender & norma regulamentadora n° 7, deve necessariamente
reconhecer e registrar os riscos identificados na analise ergonémica do trabalho.

A sigla AET significa Analise Ergonémica do Trabalho, é também chamada de parecer ergonémico ou
laudo ergondmico. Trata- se um documento essencial na avaliagdo (quantitativa e qualitativa) dos
riscos ergondémicos presentes nas maquinas, equipamentos, postos de trabalho e na execucio da
atividade profissional. A Andlise Ergonémica do Trabalho permite buscar, identificar, averiguar e aferir
perfeitamente as funcdes e objetos usados por todo profissional em seu local de trabalho, assim como
medir os impactos que a utilizagao, esforco e repouso interferem direta ou indiretamente os servidores
em sua rotina de trabalho.

Para este trabalho serdo utilizadas as metodologias qualitativas e quantitativas, conforme dados
abaixo, a serem avaliados.

As condigbes de trabalho incluem aspectos relacionados ao levantamento, transporte e descarga de

« materiais, ao mobiliario, aos equipamentos e as condicdes ambientais do posto de trabalho e a prépria
organizagéo do trabalho, etc., conforme aduz as NRs, em destaque a Norma Regulamentadora 17
(NR-17) que, estabelece os parametros e diretrizes para se ter um ambiente de trabalho confortavel e
propicio ao trabalho. Ja a NR-15 versa sobre as atividades insalubres e estabelece os limites de
tolerancias as atividades que causam danos as saudes.

Com a correta aplicagdo da AET, é possivel melhorar o local de trabalho e as fungdes realizadas,
garantindo que os servidores continuem por um periodo maior em suas fungdes, baixando os custos,
melhorando os resultados e compensando os investimentos.

Sendo que, s6 serdo aceitas as analises feitas por profissionais de areas que tenham especializagéo
em ergonomia como: médicos do trabalho, fisioterapeutas e engenheiros de seguranca do trabalho.
Dessa forma, evita-se que pessoas ndo qualificadas desenvolvam andlises impréprias e falhas que
podem gerar ainda mais riscos se nao forem bem-feitas.

Feito o reconhecimento do ambiente organizacional, a fase seguinte & a coleta e analise de dados.
Nesta etapa obtém-se os dados que seréo analisados, para que a partir desta analise sejam propostas
as melhorias ergonémicas necessarias.

Para a obteng3o dos dados qualitativos deve-se utilizar questionarios nos quais conter&o opinides dos
colaboradores, e a quantidade destes dependerdo das necessidades de informagdes que os
pesquisadores precisardo para uma analise mais precisa.

Ja para a coleta dos dados quantitativos deveréo ser utilizados equipamentos préprios para a medicéo
de fatores de riscos relacionados ao ambiente (som, luminosidade, temperatura e umidade), tais como
decibelimetro, termémetro, luximetro, higrémetro anemémetro; e fita métrica para os dados
antropométricos. Ao analisar os dados deve-se levar em conta as normas regulamentadoras,
relacionando-as ao que foi abordado no referencial tedrico e aos dados coletados da organizagao.

Resumindo a AET, respalda a organizagdo na melhoraria do local de trabalho e as fungdes realizadas,
garantindo que os servidores continuem por um periodo maior em suas fungdes, baixando os custos,
melhorando os resultados e compensando os investimentos.

3.6. Campanhas e Cursos de conscientizagdo de Medicina e Seguranca do Trabalho. Treinamentos exigidos pelas NRs

Consultoria e assessoria para o planejamento, coordenacdo e execugdo de campanhas de
mobilizagdo e conscientizagio de Medicina e Seguranca do Trabalho, em conjunto com a Diretoria de
Gestdo de Pessoas e da Segio de Seguranga e Medicina do Trabalho. Sendo que, todas as agdes
desenvolvidas pela empresa contratada deverdo ser previamente aprovadas. Dos treinamentos e
cursos obrigatérios: -NR-7: Treinamento em primeiros socorros- TPS; -NR-6: EPI's (Se houver a
obrigatoriedade do Uso); -NR-10: Seguranca em Operagéo e Servicos em Eletricidade; - NR-11:
Transporte, Movimentagédo, Armazenagem e Manuseio de Materiais; -NR-12: Seguranca no Trabalho
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em Maquinas e Equipamentos; -NR-23: Protecdo Contra Incéndios; -NR-35: Trabalho em Altura;

e A qualificagdo dos empregados da Diretoria de Gestdo de Pessoas (Departamento Pessoal,
dos Recursos Humanos), em aspectos basicos de Salde e Seguranga do Trabalho, com carga
horaria de 20 (vinte) horas.

e A qualificacdo dos empregados da Diretoria de Gestdo de Pessoas (Departamento Pessoal,
dos Recursos Humanos), em Promogéo de higiene, qualidade de vida e seguranga no
trabalho: o papel do RH, juntamente com o SESMT, devera ser através de agdes e estratégias
possibilitar a promogdo a seguranca, higiene e qualidade de vida no trabalho, com carga
horaria de 20 (vinte) horas.

¢ NR-5: - CIPA (Comissdo Interna de Prevencado de Acidentes - O treinamento tem como
finalidade educar para a pratica de Seguranca do Trabalho, focando a necessidade de se
implantar uma estrutura voltada & prevencgdo, capaz de nortear os riscos de acidentes nas
atividades do trabalho.

¢ NR-6: - EPI (Equipamento de Protec&o Individual) - Todos os trabalhadores que utilizam EPIs
em suas rotinas de trabalho. Com carga horaria de 08h.

¢ NR-10: Seguranca em Instalacdes e Servicos em Eletricidade - Trabalhadores que lidam direta

@ ou indiretamente com rede elétrica de baixa ou alta tensao.

1) Curso basico de seguranca em instalagdes e servicos com eletricidade Carga horaria de 40h.
2) Curso reciclagem de seguranca em instalagdes e servigos com eletricidade. Carga horaria
de 40h / Periodicidade anual.
3) Curso complementar em SEP —Sistema Elétrico de Poténcia. Requisito: Curso basico + Carga
horaria 40h.

e NR-17: Ergonomia - Servidores designados para trabalhar com transporte manual de cargas
(que n&o as leves), operadores de check out e operadores de telemarketing precisam passar
por treinamentos especificos. A ser realizado apés o parecer.

e NR 23: - Formacio de Brigada De Incéndio - Capacitar, atualizar e certificar profissionais em
conformidade com a NBR-14276, nas agbes de prevencdo e combate a principios de
incéndios. Instrumentalizar os participantes do curso a procederem de forma segura, de modo
a garantir sua propria seguranca, das possiveis vitimas e do patriménio em risco.

¢ NR-35: Trabalho em altura - Trabalhadores que precisam realizar qualquer atividade em altura
precisam ser capacitados. Considera-se trabalho em altura toda atividade executada acima de
2 m (dois metros) do nivel inferior, onde haja risco de queda. O empregado capacitando
devera ser submetido e aprovado em treinamento, teérico e pratico, com carga horaria minima
de 8h.

Periodicidade: O empregador deve realizar treinamento periédico bienal e sempre que ocorrer
quaisquer das seguintes situagdes:

a) mudancga nos procedimentos, condi¢cdes ou operacdes de trabalho;

b) evento que indique a necessidade de novo treinamento;

c) retorno de afastamento ao trabalho por periodo superior a noventa dias;

d) mudancga de empresa. O treinamento periddico bienal deve ter carga horaria minima de 8h.

3.7. Formagio e treinamento e capacitagdo dos membros da CIPA (Comisséo Interna de Prevencao de Acidentes), em
atendimento a recomendacéo da NR. 05.

O treinamento para a CIPA devera contemplar, no minimo, o seguinte contetido programatico:

CIPA - O que é e suas atribuigdes legais. Como é a estrutura organizacional de uma CIPA numa
empresa? Resumo das atribuicdes legais dos membros da CIPA. Objetivos da Norma. Acidentes de
Trabalho. Constituicdo da Comissdo. Organizagdo da Comissdo. Atribuicdes da Comiss&o.
Funcionamento da Comiss&o. Treinamento da Comiss&o. Processo Eleitoral (Eleicdo da Comissao).
Contratantes, Contratadas e Disposi¢des Finais. Uso do PDCA na CIPA. Uso do 5W2H para o Plano
de Acgéo na CIPA. Mapa de Risco. Anexo - QUADRO | - Dimensionamento de CIPA. Anexo - QUADRO
1l - Agrupamento pelo CNAE. Anexo - QUADRO Il - CNAE com o Dimensionamento de CIPA. Anexo -
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Modelos de Documentos.

Observacao: Este curso de formacdo e capacitacdo, somente pode ser ministrado por instrutores
habilitados pelo MTE-DRT, SESMT ou empresas especializadas em seguranga no trabalho.

3.8. Formagdo, treinamento e capacitagio dos membros da Brigada de Incéndio (Brigadistas Voluntarios para
prevencgao e combate a inicios de incéndio).

Em atendimento a recomendacédo da NR. 23. A brigada de incéndio é formada por voluntarios da
empresa que manifestarem interesse por essa tarefa. E uma atividade que nZo pode ser imposta,
os servidores devem manifestar o interesse. Para estes que se mostrarem interessados sera dado
0 curso basico em combate a incéndio para brigadistas, com carga-horarias de 16 horas.

De acordo com a norma regulamentadora NR 23, instituida pelo Ministério do Trabalho e Emprego
(MTE), é determinada a criagdo de uma brigada de incéndio nas empresas/organizagdes que
possuirem 20 servidores ou mais. A forma de composi¢do é a mesma das empresas com maior
numero de colaboradores, obedecendo a legislagdo. A NR 23 serve para que as empresas sigam

> as normas de seguranca, de prevengdo e atuem no combate ao principio de incéndio nos locais
de trabalho.

Observacao: Este curso de formagao e capacitagdo, somente pode ser ministrado por instrutores
habilitados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros, mesmo as empresas especializadas em
seguranga no trabalho.

4. OBJETIVOS GERAIS

4.1. Alcangar o pleno atendimento a legislagdo trabalhista/previdenciaria vigente, a melhoria da
qualidade de vida dos colaboradores, o desenvolvimento de ambiente de trabalho saudavel e
diminuicdo de riscos associados as atividades profissionais desempenhadas no ambito da
Prefeitura Municipal de Guaxupé.

4.2. Elaborar e implementar o PCMSO, PGR, PPP que serdo ferramentas de controle da sadde
ocupacional e fisica dos servidores, de acordo com os riscos a que estiverem expostos no
ambiente de trabalho, sejam bioldgicos, ergonémicos e/ou outros.

4.3. Elaborar os laudos técnico LTCAT.
4.4. Elaborar os laudos técnico AET.

4.5. Formacao e treinamento dos membros da CIPA (Comiss&o Interna de Prevencéo de Acidentes),
em atendimento a recomendacgéo da NR. 05.

5. DO DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS

5.1. Disposi¢oes Gerais

5.1.1.  Assessorar e orientar tecnicamente ao CONTRATANTE quanto as legislagdes referentes a
Seguranca e Saude no Trabalho.

5.1.2. Elaborar documentos obrigatérios por Lei, bem como o planejamento das agdes a serem
desenvolvidas no periodo de vigéncia do contrato, contendo metas, prioridades,
cronograma de agao, forma de registro e de divulgagéo.

5.1.3. Coordenar a execugdo das agdes estabelecidas no planejamento aprovado a fim de
cumprir as NR’s contempladas no contrato.

5.1.4. Emitir relatérios mensais, semestrais e anuais apresentando as agdes implementadas e
resultados alcangados no periodo. Nos mesmos deverdo conter, no minimo, tipo e
quantidade de exames realizados, indice de absenteismo, quantidade de atestados
apresentados, quantidade de dias ndo trabalhados. Outros indicadores que possam
contribuir para analise gerencial poderéo ser acrescentados.

5.1.5. Os relatérios deverdo ser entregues e disponibilizado nas formas impressa e eletrénica,
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esta Ultima em versé&o editavel e no formato compativel com o Microsoft Office e XML, para
atendimento ao e-Social.

5.2. Programa de Controle Médico de Satide Ocupacional (PCMSO)

5.21. Apresentar no prazo maximo de 60 (sessenta) dias da entrega do PGR e LTCAT em
cumprimento da NR7 apresentando criticas e pontos de melhorias.

5.2.2. Apresentar no prazo maximo de 15 (quinze) dias da assinatura do contrato, o planejamento
das atividades a serem aprovadas pela Diretoria de Gestédo de Pessoas e desenvolvidas ao
longo da vigéncia do contrato.

5.2.3. O planejamento devera contemplar, no minimo, 08 (oito) palestras educativas, a serem
promovidas pela CONTRATADA, dentro do exercicio financeiro corrente.

5.2.31. As mesmas deverao ser sobre temas ligados & Seguranca e Medicina do Trabalho,
ter carga horaria minima de 01:30H (uma e meia) hora cada.

5.24. Os temas e datas serdo definidos pelas partes, sendo que tais palestras ocorrerdo em
instalagdes da Prefeitura, com transmissao ao vivo (ou gravada) para os demais.

5.2.5. Indicacdo do(s) médico(s), pertencente(s) ao seu quadro técnico, com registro regular no
- Conselho Regional de Medicina na especialidade de Médico do Trabalho;

5.2.6. Indicacbes do cronograma dos exames periddicos no PCMSO, que devera obedecer a
seguinte ordem basica:
a) Bienal, para os servidores com idade entre dezoito e quarenta e cinco anos;
b) Anual, para os servidores com idade acima de quarenta e cinco anos;
c) Anual, ou em intervalos menores, para os servidores expostos a riscos que
possam implicar o desencadeamento ou agravamento de doenga ocupacional
ou profissional, bem como para os portadores de doengas cronicas.
5.2.7. Mensalmente devera ser entregue ainda a Prefeitura Municipal de Guaxupé, o relatério
informatizado, contendo o quantitativo de servidores, nomes, matriculas, lotacdo e
especificagcdo dos exames a serem realizados.

5.28. Elaboragdes ao término do Programa (PCMSO), do relatério nominal contendo a lista de
servidores a serem reavaliados nos dois anos subsequentes a realizagdo desta avaliagéo,
considerando a periodicidade adequada.

5.29. Recebimento, efetivacdo e manutencdo dos registros dos dados das avaliagdes clinicas e
dos exames médicos complementares, das conclusdes e condutas tomadas pelo médico do
trabalho, relativos aos servidores, conforme previsto no item 7.4.5 da NR. 07. Para tanto, ao

- iniciar a prestacao de servicos.

5.210. Transferéncias formal dos prontudrios ao médico indicado pela Prefeitura Municipal de
Guaxupé, sempre que ocorrer a substituicdo do coordenador do PCMSO (somente a ele,
com protocolo de recebimento contendo a relagéo de prontuarios transferidos).

5.2.11. Comunicacdes imediata ao Fiscal do Contrato, por meio de documento firmado por
profissional habilitado, da eventual necessidade de realocagao dos servidores.

5.212. Auxilio ao setor competente da Prefeitura Municipal de Guaxupé — por meio de palestras —
no projeto relativo a prevencdo e tratamento de problemas relacionados ao uso, abuso e
dependéncia do alcool e de outras substancias quimicas, bem como no desenvolvimento
de politicas de prevencao a doengas ocupacionais, a exemplo daquelas relacionadas com:
sedentarismo, sexualmente transmissiveis, administracdo do estresse, controle da
hipertensdo arterial, diabetes, prevencdo de acidentes domésticos e de acidentes com
veiculos motorizados, dentre outros. Considerando o total, minimo de 12 (doze)
Palestras/Cursos. Nesse sentido, a Licitante Contratada devera considerar, os cursos
relacionados no tépico 3.6 e os outros cursos descritos neste projeto e as exigéncias
abaixo:

a) A realizacdo de forma coletiva e presencial aos servidores envolvidos nas datas
a serem agendadas os eventos, como o da Semana Interna de Prevencéo de
Acidentes no Trabalho (SIPAT), conter carga minima de 1:30h (uma e meia)
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hora em cada evento;

b) A realizagdo de forma coletiva e presencial aos empregados publicos, para as
Palestras de campanhas preventivas a serem definidas juntamente com a
Diretoria de Gestdo de Pessoas.

c) Realizagdo do treinamento com instrutor capacitado no assunto em pauta,
devendo para tanto, serem previamente apresentadas ao Fiscal do Contrato,
todas as informagdes necessarias a identificacdo das competéncias.

5.212.2.Elaboragbes dos relatorios sobre patologias diagnosticadas nos exames
ocupacionais e pela analise das Comunicagbes de Acidente de Trabalho-CAT's
emitidas, encaminhadas de forma fisica ou eletrénica ao Fiscal do Contrato, no final
de cada trimestre.
5.2.12.3.Disponibilizagdes mensal — ou sempre que solicitado pela Prefeitura Municipal de
Guaxupé, de relatérios em meio eletronico, sobre as atividades desenvolvidas em
cumprimento ao programa médico (PCMSO). Tais relatérios devem conter:
a) Perfil dos trabalhadores avaliados (fungao, setor, sexo e idade);
b) Numero e porcentagem de trabalhadores em condigdo de normalidade, doencas
~ nao ocupacionais (hipertensao, diabetes, asma, dentre outras);
c) Numero e porcentagem de trabalhadores com doencgas relacionadas com o
trabalho confirmadas, com identificacdo de fungéo, area e tarefa;
d) Numero e porcentagem de trabalhadores com doengas relacionadas ao trabalho
ainda néo confirmadas, com identificacao de fungao, setor e tarefa;
e) Estudo do absenteismo por doenga e acidente, de origem ocupacional e néo
ocupacional, com objetivo de ter a visdo epidemiolégica do que acontece na
Prefeitura Municipal de Guaxupé.

5.2.12.4.Indicacdes da necessidade de realizagdo de exames periédicos dos servidores, bem
como de exames para afericdo da possibilidade de retorno ao trabalho, nos casos
de afastamento pelo INSS;

5.2.12.5.Indicacdo de exames especificos de fonoaudiologia para os servidores lotados na

Secretaria Municipal de Educagdo, bem como outros quaisquer que a legislacéo

venha a exigir. Neste sentido:

a) Para aindicacéo de todos os exames necessarios a Licitante Contratada devera
considerar os cargos ocupados, as tarefas executadas, a exposi¢éo aos agentes
nocivos, a idade dos servidores, entre outras variaveis tecnicamente
justificaveis;

5.2.12.6.Passados 12(doze) meses de prestacao de servigos, devera ser emitida a avaliagéo
da eficacia da implantagao, por meio do relatério anual e final, que devera conter, no
minimo:

a) Quantidade e a natureza dos exames médicos realizados pelos servidores,
segmentados por setor da Prefitura Municipal de Guaxupé;

b) Avaliagdes clinicas e exames complementares realizados;

c) Estatisticas de resultados considerados anormais, assim como as
recomendacdes para o planejamento do programa do préximo exercicio.

5.213. Elaboragdes de laudos e/ou pareceres técnicos especificos quando solicitado pela area de
Seguranca e Medicina do Trabalho, bem como o acompanhamento de processos judiciais
quando necessario compreendendo:

a) A andlise da determinagao judiciais;

b) Apoio na elaborago dos quesitos a serem apresentados a pericia;

c) O acompanhamento da Prefeitura Municipal de Guaxupé quando da realizagdo da
diligéncia e interagindo se necessario;

d) A andlise e contestacdo do laudo apresentado pela Pericia por meio de
elaboracéo de Laudo Especifico quando necessario.
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5.214. O PCMSO e demais relatérios deverao ser entregues na Diretoria de Gestéo de Pessoas
da Prefeitura Municipal de Guaxupé, localizado na Avenida Conde Ribeiro do Valle, 113 —
Centro — Guaxupé - MG.
5.2.14.1.Todos os documentos deverao ser emitidos conforme norma em versées impressa e

eletrdnica, esta Ultima em formato compativel com o Microsoft Office e XML para
atendimento ao e-Social, de forma que permite a avaliacdo dos dados registrados
no exame de saude.

5.2.15. Emitir os seguintes documentos:

a) Relatorio Anual do PCMSO;
b) Prontuario Médico Ocupacional;
c) Relatérios para fins previdenciarios — PPP.

5.2.16. Manter os registros dos exames médicos realizados nos servidores da CONTRATANTE
conforme descrito no programa, bem como guardar os arquivos enquanto durar a prestagéo
destes servicos.

5.3. Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR)

5.3.1. Elaborar, revisar e atualizar no prazo maximo de 90 (noventa) dias corridos da assinatura
do contrato o PGR do CONTRATANTE em cumprimento da NR 09 e 01, observando as
atividades e os riscos a que estdo expostos seus servidores e apresentando criticas e
pontos de melhorias, em todos os postos de trabalho.

5.3.2. Elaboracdo e apresentagdo do cronograma de realizagdo de atividades, tomando por base
os prazos deste instrumento e compreendendo todas as acdes previstas desde a entrega
de informagées iniciais por parte da Prefeitura Municipal de Guaxupé, como por exemplo:
visitas as instalagdes para coleta de dados, entregas de relatorio, reunides intermediarias
com o Fiscal do Contrato, homologacédo do contetido dos cadernos, entrega dos cadernos
oficiais e demais atividades.

53.3. O laudo deve conter a descricdo da metodologia que sera realizada e antecipagio de
reconhecimento dos riscos com visitas a prévia ratificacdo, conforme NR 9.

5.3.4. Levantamento técnico no local (in loco), através de visitas presenciais, compreendendo a
verificagdo de riscos ambientais e ndo conformidades, por meio de andlise de todas as
ocupagdes (cargos/funcdes), exercidas em todas as unidades da Prefeitura Municipal de

b Guaxupé, interna e externamente.
5.3.5. Identificacdo das condigdes ambientais de trabalho por setor e atividade desenvolvida,
contendo a identificagdo dos niveis de pressdo sonora, qualitativa de agentes biolégicos e
quantitativo quimico, considerando todos os cargos e fungdes;
5.3.6. Estruturagdo minima do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) com as seguintes
especificacdes, observando-se ainda a necessidade de homologagdo do modelo pela
Prefeitura Municipal de Guaxupé (antes da entrega), em conformidade com a norma e
compreendendo:
5.3.6.1. Identificagdo correta da Prefeitura Municipal de Guaxupé e da Classificac&o Nacional de
Atividades Econdmicas (CNAE),

5.3.6.2. Identificagdo do local de trabalho: elementos, tais como lotagdo/localizag&o
(Departamento, Inspetorias, Assessorias, Setores), além do nimero de servidores,
identificando-os com os respectivos nomes e matriculas e os cargo/fungdes
desempenhadas.

5.3.6.3. Descricao detalhada do ambiente de trabalho: analisar arranjo fisico, metragens da
area fisica, condicdes gerais de ventilagdo, iluminagdo, valor de iluminamento
medido com luximetro, avaliag&o térmica, nivel de ofuscamento, tipo de construgéo,
teto, paredes, portas, janelas, pisos, além de descricdo das atividades;

5.3.6.4. Elaboracdo da Anélise Quantitativa e Qualitativa: descrever riscos fisicos (ruidos,
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vibracdes, temperaturas extremas, radiagdes ionizantes e ndo ionizantes), quimicos
(poeiras e fumos, névoas e neblinas, gases e vapores), biolégicos (genes, bactérias,
fungos, bacilos, parasitas, protozodrios, virus) e ergondmicos (quantificagdo do
trabalho estatico e dindmico, das posturas corporais, dos postos de trabalho, do
mobiliario, do levantamento e transporte de cargas, do uso do computador),
relacionando- os as atividades desenvolvidas; especificar instrumentos utilizados na
avaliacdo; descrever sucintamente a metodologia da avaliagdo; apresentar
resultado das avaliages qualitativas e quantitativas com agente, tempo de
exposicao, area de risco, especificando nominalmente os servidores expostos;

5.3.6.5. Apresentagdo das medidas corretivas ambientais: apresentar levantamento
fotografico dos elementos identificados e passiveis de correcdo, detalhamento as
medidas corretivas do ambiente, além de especificar, caso haja necessidade, novo
arranjo fisico com dimensdes, pé direito, planta fisica, utilizagdo de exaustores, lava
olhos, pormenorizando a especificacdo, o posicionamento, propiciando toda
informag&o necessaria a reestruturagéo da area, e assim for o caso;

5.3.7. Detalhamento no PGR dos procedimentos seguros a serem adotados, propondo medidas
de padronizagdo de procedimentos que visem minimizar os riscos das atividades
desenvolvidas;

5.38. Realizagdo de campanhas educativas e orientativas (treinamentos e palestras), diretamente
aos servidores em todas as unidades, referentes a forma correta de executar os servigos e
risco inerente a sua atividade a exemplo de: levantamento e carregamento de objetos/peso,
postura adequada na estagéo de trabalho, utilizagdo adequada do mobilidrio e ferramentas,
conforme disponibilizagéo e solicitagio da Prefeitura Municipal de Guaxupé;

53.9. Emitir relatérios das visitas técnicas de acompanhamento do PGR, que deverdo ser
realizadas quando necessario ou solicitado pela CONTRATANTE, no qual devera conter,
quando oportuno, recomendagdes preventivas;

5.3.10. Monitorar os riscos identificados, através de equipamentos especificos para realizagéo dos
servicos;

5.3.11. Apresentar programacdo de Inspegdes periddicas de seguranga do trabalho, bem como
relatérios de tais ocorréncias contendo avaliagdo dos indices de riscos ambientais;

5.3.12. Elaborar programa de Equipamentos de Prote¢do Individual-EPI’s: Orientagdes quanto ao
uso e treinamento, quando for necessario;

Realizacdo de 02(duas) auditorias das agdes recomendadas no relatério do PGR, cujos resultados
deverao ser entregues na forma de relatério, com eventuais apontamentos de n&o conformidades,
contemplando as unidades;

Perfil Profissiografico Previdenciario (PPP)

551. Que deverdo ser atualizados a partir deste, o PPP de todos os empregados,
disponibilizados para impressdo e entrega aos servidores sempre que necessario e/ou
solicitado. O mesmo deve indicar os responsaveis técnicos pelo PCMSO e PGR.

5.5.2. Apresentacdo do relatérios e caderno do PPP, em conformidade com a norma e com
modelo a ser definidko com o Fiscal do Contrato por ocasido da homologagdo do
cronograma de execucdo, devendo ser disponibilizando nas formas impressa e eletronica,
esta Ultima em versao editavel e no formato compativel com o Microsoft Office e XML, para
atendimento ao e-Social.

Laudo Técnico de Condigées Ambientais do Trabalho — LTCAT e dos Laudos de Insalubridade e

Periculosidade.

5.6.1. Realizar inspecdo e elaborar LTCAT sempre que for detectada a necessidade do mesmo
ou quando solicitada pela CONTRATANTE.

5.6.2. Atender ao prazo maximo de 90 (noventa) dias corridos para a entrega do Laudo, quando
realizado, tanto impresso como em meio eletrénico, com a devida assinatura do
responsavel pela realizacao.

5.6.3. Apresentacdo dos relatérios e cadernos do LTCAT, em conformidade com a norma por

/
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ocasido devendo ser disponibilizando nas formas impressa e eletronica, estd ultima em
versao editavel e no formato compativel com o Microsoft Office e XML, para atendimento ao
e-Social.

5.7. Analise Ergonomica do Trabalho — AET.

5.7.1. Para avaliar a adaptacéo das condi¢des de trabalho as caracteristicas psicofisiolégicas dos
trabalhadores, cabe ao profissional delegado realizar a analise ergonémica do trabalho,
devendo a mesma abordar, no minimo, as condi¢des de trabalho, conforme estabelecido
nesta Norma Regulamentadora.

5.7.2. Realizar o diagndstico e instaurar medidas, sejam elas preventivas ou corretivas, que visam
A resolugdo e otimizagdo de tais itens, melhorando o ambiente corporativo e
proporcionando bem-estar, a melhora no desempenho e produtividade dos servidores e,
assim, diminuindo a auséncia dos profissionais por problemas fisicos ou mentais devido a
inadequacdo nesses pontos. Ou seja, reduzindo os niveis de absenteismo e riscos de
acidentes trabalhistas.

5.7.3. Apresentacdo das informagdes levantadas das avaliagbes quantitativas e qualitativas dos
riscos, avaliagdo da biomecanica ocupacional (quantificagdo do trabalho estético e
dinamico, das posturas corporais, dos postos de trabalho, do mobiliario, do levantamento e
transporte de cargas e do uso do computador) e avaliagdo por fungdo nas reunides
intermediarias com o Fiscal do Contrato/Diretoria de Gestdo de Pessoas e depois nos
cadernos entregues.

6. DA UNIDADE REQUISITANTE

O presente Termo de Referéncia tem como unidade requisitante e a sua elaboragéo a Diretoria de
Gestao de Pessoas da Prefeitura Municipal de Guaxupé.

7. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA

O objeto devera ser executado nos seguintes prazos maximos, todos contados da assinatura do
contrato e de acordo com os padrdes estabelecidos neste instrumento, devendo ainda ser entregues
na Diretoria de Gestéo de Pessoas da Prefeitura Municipal de Guaxupé.

/

Regiane Guimarées Zavagli
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DAS ATIVIDADES

INICIO DAS ATIVIDADES E ENTREGAS

Elaboragdo, apresentacdo e aprovagdo do cronograma de
atividades para realizagdo do PCMSO.

15(quinze) dias, contados da assinatura do
Contrato para o primeiro ano e no mesmo dia e
més para os exercicios seguintes.

Elaboragdo e entrega do relatério do Programa de Controle
Médico de Saude Ocupacional-PCMSO.

60(sessenta) dias, contados da entrega, dos
cadernos do PGR.

Elaboragéo de laudos e pareceres técnicos

Até 48 horas da solicitagéo

Elaboragdo do cronograma de atividades para realizagdo do
PGR, LTCAT e viabilizagdo de reunido para homologagao
junto ao Fiscal do Contrato.

15 (quinze) dias, contados da assinatura do
Contrato para o primeiro ano e no mesmo dia e
més para 0s exercicios seguintes.

Elaboragdo e entrega do relatério (caderno) do PGR-
Programa de Gerenciamento de Riscos, LTCAT

90 (noventa) dias, contados da homologag&o do
cronograma de atividades.

Realizagdo de 8 (oito) Palestras

Com Temas propostos para as campanhas educativas e
orientativas (treinamentos e palestras), conforme cronograma
de atividades e disponibilidade das &reas.

Dentro do exercicio financeiro corrente, contados
da homologag&o do cronograma de atividades.
Nas datas definidas pela Diretoria de Gestéo de
Pessoas e Segdo de Seguranga e Medicina do
Trabalho).

Realizagdo de campanhas educativas CIPA, SIPAT, e
outros assuntos relacionados a prevengéo de doengas e de
doengas ocupacionais

Nas datas e hordrios definidas pela
Diretoria de Gestdo de Pessoas e Segao
de Seguranga e Medicina do Trabalho.

Realizag4o de treinamento com os membros eleitos da CIPA

Nas datas e horarios definidas pela Diretoria de
Gestdo de Pessoas e Segdo de Seguranca e
Medicina do Trabalho.

Realizagio de treinamento com os membros voluntérios da
Brigada de Incéndio

Nas datas e horarios definidas pela Diretoria de
Gestao de Pessoas e Segdo de Seguranca e
Medicina do Trabalho.

Realizag&o de 02(duas) auditorias das agdes recomendadas no
relatério do PGR, cujos resultados deverdo ser entregues na
forma de relatério, com eventuais apontamentos de nao
conformidades e realizagdo de apresentagao.

6(seis) meses e 12 (doze) meses, contados da
homologagao do cronograma de atividades.

7.1.PCMSO e demais relatérios deverao ser entregues na Diretoria de Gestéo de
Pessoas, localizado na Avenida Conde Ribeiro do Valle, 113 — Centro — MG.

8. DA VIGENCIA DO CONTRATO

O contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por igual periodo até o maximo de 60 meses, a critério
da Prefeitura Municipal de Guaxupé e de acordo com a legislagédo em vigor.

8.1. Na hipétese de prorrogagdo da vigéncia contratual, os valores a serem pagos
poderdo ser reajustados mediante requerimento instruido da Licitante
Contratada, por meio da aplicagdo do percentual acumulado no periodo, do
indice Nacional de Pregos ao Consumidor — INPC, calculado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatistica —

IBGE.
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9. DO PAGAMENTO E DAS ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS

9.1. O pagamento sera efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias Uteis apos
a emiss3o da nota fiscal, ocasido em que devera ser emitido o respectivo
documento fiscal, que contera expressamente as retengdes de tributos, nos
termos da legislagdo. Ha que ser observado que além da comprovagéo da
regularidade junto & CEF, efetuada por intermédio do Certificado de
Regularidade do FGTS — CRF, devera ainda ser comprovada a manuteng&o
da regularidade dos débitos trabalhistas e dos tributos federais, estaduais e
municipais da Licitante Contratada, e ser apresentado os relatérios
constantes nos itens deste Termo de Referéncia.

10.DA FISCALIZACAO

10.1. A execucdo do objeto sera acompanhada e fiscalizada, nos termos do
disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93, pela Diretoria de Gest&o de Pessoas
e como fiscal substituto o Técncico em Medicina e seguranga do Trabalho,
ou por preposto expressamente indicado, podendo ser substituido, conforme
conveniéncia e oportunidade da Administragéo.

10.2. A fiscalizacgo, exercida no interesse exclusivo da Prefeitura Municipal de
Guaxupé, nio exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorréncia,
n3o implica em corresponsabilidade da Administragdo ou dos seus agentes e
prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ag&o ou omiss&o funcional
apuradas na forma da legislagéo vigente.

10.3. O fiscal do contrato devera monitorar constantemente o nivel de qualidade
dos servicos para evitar a sua degenerag&o, devendo intervir para corrigir ou
adotar medidas que viabilizem a aplicagdo de sangdes quando verificar um
viés continuo de desconformidade da prestagdo do servico a qualidade
exigida, no tocante de suas atribuicoes.

10.4. A execucio do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuracdo dos seguintes
aspectos:

a) Os resultados alcancados em relagdo aos servicos, com a verificagéo
dos prazos de execugo e da qualidade demandada;

b) Os recursos humanos empregados, em fungéo da quantidade e
disponibilidade exigidas;

¢) A adequacéo dos servigos prestados a rotina de execugéo estabelecida;

d) Verificar o cumprimento das demais obrigagées decorrentes do contrato;

e) Consultar a regularidade fiscal da CONTRATADA.

Regiane Guimarées Zavagli
DIRETORA DE GESTAO DE PESSOAS
MUNICIP1O DE GUAXUPE-MG



[image: image13.jpg]o

PREFEITURA DE ,

GUAXUPE

SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO
DIRETORIA DE GESTAO DE PESSOAS

INSTRUMENTO DE MEDIGAO DE RESULTADOS

Parametros e Indicadores conforme o Cumprimento do Cronograma

Item Descricao
Finalidade Garantir um atendimento célere das demandas
Meta a cumprir Prazos do cronograma
Instrumento de medicao Relatérios de finalizagao das etapas
Forma de acompanhamento Relatérios
Periodicidade Mensal

Mecanismo de Calculo

Conforme cronograma fisico financeiro

Inicio da Vigéncia

Data de aceite da assinatura do contrato

Faixa de ajuste no pagamento

Conforme cronograma fisico financeiro

Sancdes

Conforme item 22 do presente termo de referéncia

Observacdes

Ser3o anotadas no relatério todas as observagdes e ocorréncias.

11.DA QUALIFICAGAO TECNICA DA CONTRATADA

11.1. para comprovagao de sua qualificagéo técnica devera a proponente apresentar:
11.4.1. Certiddes de Registro e Quitacdo expedida pelo Conselho Regional de

Medicina (CRM). (NA ASSINATURA DO CONTRATO).

11.1.2. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido por qualquer 6rgéo da

administrac3o publica ou empresa privada de que o licitante realiza
ou realizou trabalhos compativeis com o objeto da licitagdo. O(s)
atestado(s) deve(m) conter o nome, endereco e o telefone de contato
do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio com o qual possa valer-
se para manter contato, se necessario.

12.DA QUALIFICAGAO TECNICA DOS PROFISSIONAIS (NA ASSINATURA DO CONTRATO)

12.4. Para a execucdo dos trabalhos em atendimento, a NR. 4 (SERVICOS
ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANCA E EM MEDICINA
DO TRABALHO) faz-se necessario no inicio dos trabalhos comprovar que ha
em seu quadro de prestadores de servico, profissionais que satisfagam os
seguintes requisitos obrigatérios:

12.1.1. Engenheiros de seguranga do trabalho: engenheiro portador de

certificado de conclusdo de curso de especializagdo em Engenharia
de Seguranca do Trabalho, em nivel de graduagdo ou de pos-
graduagdo, com registro no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA;

12.1.2. Médicos do trabalho: médico portador de certificado de conclus&o de

curso de especializagdo em Medicina do Trabalho, em nivel de pés-
graduagao, ou portador de certificado de residéncia médica em area
de concentragdo em saude do trabalhador ou denominacgéao
equivalente, reconhecida pela Comissdo Nacional de Residéncia
Médica, do Ministério da Educagdo, ambos ministrados por
universidade ou faculdade que mantenha curso de graduagdo em
Medicina, com registro no Conselho Regional de Medicina.

13.DA FORMA DE APRESENTAGAO DA PROPOSTA
Através da entrega dos envelopes de “PROPOSTA COMERCIAL" e

13.1.

“DOCUMENTACAO DE HABILITAGAO".
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14. CRITERIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
14.1. Para aceitagdo da proposta o pregoeiro considerara as caracteristicas e
especificagcdes do edital, o prazo e local de entrega, precos e demais
requisitos formais e materiais da oferta.

15. CRITERIO DE JULGAMENTO
15.1. Menor valor por lote. Para julgamento e classificagdo das
propostas o pregoeiro verificard a aceitabilidade das propostas em face
dos requisitos do edital, classificando em primeiro lugar aquela de menor

preco, com ou sem apresentacdo de lances, e as demais em ordem
crescente.

16.DA ELABORACAO E DA APROVACAO

Este Termo de Referéncia foi elaborado pela Diretoria de Gestdo de Pessoas da
Prefeitura Municipal de Guaxupé na pessoa do Sr. Rafhael Castro Melo
Gongalves, matricula n°34700, em conformidade com a legislagao especifica e,
atendendo a necessidade da Administracao.

Guaxupé - MG, 19 de janeiro de 2023.

-
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ane Guimaraes Zavagl
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CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA
Mensalmente no município de Guaxupé, durante um período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até o máximo de 60 (sessenta) meses, a critério do Município de Guaxupé/MG e de acordo com a legislação em vigor.

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA:
Os gastos decorrentes da presente licitação, sem prejuízo do previsto no Item 21 do Edital, serão custeados pela seguinte dotação:

02.02.03.04.122.0052.2018-3.390.39.00 – ficha 107 - fonte de recursos 501.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) prestar e dar garantia para o fornecimento, no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir da data da Ordem de Compra.

b) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

c) manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Contratante;

e) providenciar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a correção de qualquer irregularidade constatada nos serviçoss ofertados.
OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a) comunicar imediatamente à Contratada as irregularidades manifestadas na prestação dos serviços;

b) fiscalizar a prestação dos serviços;

c) realizar o pagamento na forma pactuada.
FISCALIZAÇÃO
A fiscalização dos objetivos do contrato será exercida pelo Secretário Municipal de Administração ou por servidor designado por ele.

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

Para aceitação da proposta o pregoeiro considerará as características do serviço ofertado e sua conformidade com as especificações do edital, o prazo e local de entrega, preços e demais requisitos formais e materiais da oferta.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Menor valor POR ITEM. Para julgamento e classificação das propostas o pregoeiro verificará a aceitabilidade das propostas em face dos requisitos do edital, classificando em primeiro lugar aquela de menor preço, com ou sem apresentação de lances, e as demais em ordem crescente.

Guaxupé, 24 de janeiro de 2023
Jair Pereira Bastos Filho
Secretário Municipal de Administração
ANEXO II
DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS (MODELO)
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ANO DE REFERÊNCIA: 
Ativo Circulante = R$ 0,00
Realizável a Longo Prazo = R$ 0,00
Passivo Circulante = R$ 0,00
Exigível a Longo Prazo = R$ 0,00
Ativo Total = R$ 0,00
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo


ILG = 
         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
ILC =Ativo Circulante





            ILG = 
          Passivo Circulante
ISG =                              Ativo Total                     .
                        ISG = 

      Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
PL = R$ 0,00
· ILG = índice de liquidez geral 

· ILC = índice de liquidez corrente 

· ISG = índice de solvência geral 

· AT = ativo total 

· AC = ativo circulante 

· RLP = realizável a longo prazo 

· PC = passivo circulante 

· ELP = exigível a longo prazo 

· PL = patrimônio líquido.

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa.

,

(Cidade), ..........., de ............................... de..........

	Assinatura do Representante Legal da Empresa

Carimbo da empresa
	Assinatura do Contador

Carimbo com Indicação de CRC


ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 010/2023
O objeto da presente proposta comercial é a Prestação de serviços em Medicina e Segurança do Trabalho, para adequação e atendimento ao e-Social, em atendimento as necessidades da Diretoria de Gestão de Pessoas do Municipal de Guaxupé/MG, por um período de 12(doze) meses.

	ITEM
	QTDE
	UNID
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL 

	1
	12
	SV
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO.  - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Medicina e Segurança do Trabalho, a fim de elaborar, implantar e implementar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), Elaboração e Administração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), Elaboração do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) e Laudos de Insalubridade e Periculosidade, Análise e Estudo Ergonômico do Trabalho (AET), Elaboração de planos de ação e de Campanhas de conscientização de Medicina e Segurança do Trabalho  Formação e Treinamento da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA)  Formação e Treinamento da Brigada de Prevenção e Combate a princípios de Incêndio (Brigadista) e outros cursos obrigatórios: -NR-7: Treinamento em primeiros socorros- TPS  -NR-6: EPI´s (Se houver a obrigatoriedade do Uso)  -NR-10: Segurança em Operação e Serviços em Eletricidade  - NR-11: Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais  -NR-12: Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos  -NR-23: Proteção Contra Incêndios  -NR-35: Trabalho.  
	
	

	
	
	
	VALOR TOTAL GERAL 
	
	


RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: ENDEREÇO COMPLETO: TELEFONE:

ENDEREÇO ELETRÔNICO

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO: Nome:

Endereço completo:

CPF:                                  RG:                                     Expedida por: Cargo/Função:

DADOS BANCÁRIOS: indicar Banco/Agência/Conta corrente

Prazo de entrega: conforme edital

Validade da proposta: mínimo de 60(SESSENTA) dias, contados  da  abertura  da  sessão  pública estabelecida no edital.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação dos serviços objeto da presente licitação, responsabilizando-se a licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação e que os produtos/serviços ofertados estão de acordo com todas as condições, especificações e características previstas no edital e seus anexos.

Local e data
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

Nome, cargo, RG e CPF
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO Nº xxxx/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023
As partes:
MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. Conde Ribeiro do Valle, nº 68, Centro, inscrito no CNPJ nº 18.663.401/0001-97, neste ato representado por seu(sua) Secretário (Secretária) Municipal de XXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro (brasileira), inscrito(a) no CPF sob nº. XXX.XXX.XXX-XX, aqui denominado CONTRATANTE; e,
XXXXXXXXXXXXXXX, empresa inscrita no CNPJ/MF nº XXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXX nº XX, XXX, XXXXX/UF, CEP XXXXXXXX, tendo como representante legal o Sr. xxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, neste ato denominada CONTRATADA, firmam o presente instrumento mediante as seguintes cláusulas e condições:
FUNDAMENTO DO CONTRATO
Este Contrato decorre da realização do Processo Administrativo nº 010/2023, Pregão Eletrônico nº 001/2023 promovido pelo Município de Guaxupé, devidamente ratificado pela autoridade competente, sendo o extrato deste instrumento publicado nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1 - O objetivo do contrato é a Prestação de serviços em Medicina e Segurança do Trabalho, para adequação e atendimento ao e-Social, em atendimento as necessidades da Diretoria de Gestão de Pessoas do Municipal de Guaxupé/MG, por um período de 12(doze) meses, conforme especificações e exigências estabelecidas no edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 001/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
2.1 - Para a consecução dos objetivos do contrato, compete à CONTRATADA entregar os seguintes itens:

	ITEM
	QTDE
	UNID
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL 

	1
	12
	SV
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO.  - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Medicina e Segurança do Trabalho, a fim de elaborar, implantar e implementar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), Elaboração e Administração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), Elaboração do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) e Laudos de Insalubridade e Periculosidade, Análise e Estudo Ergonômico do Trabalho (AET), Elaboração de planos de ação e de Campanhas de conscientização de Medicina e Segurança do Trabalho  Formação e Treinamento da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA)  Formação e Treinamento da Brigada de Prevenção e Combate a princípios de Incêndio (Brigadista) e outros cursos obrigatórios: -NR-7: Treinamento em primeiros socorros- TPS  -NR-6: EPI´s (Se houver a obrigatoriedade do Uso)  -NR-10: Segurança em Operação e Serviços em Eletricidade  - NR-11: Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais  -NR-12: Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos  -NR-23: Proteção Contra Incêndios  -NR-35: Trabalho.  
	
	

	
	
	
	VALOR TOTAL GERAL 
	
	


3 - CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA
3.1 - O prazo de vigência deste Contrato será de 120(cento e vinte) dias, contado da data de sua assinatura ou até total conclusão das obrigações assumidas pelas partes.

4 - CLÁUSULA QUARTA - PRAZO E LOCAL DOS SERVIÇOS
4.1. DO PRAZO DE ENTREGA
4.1.1. Mensalmente no município de Guaxupé, durante um período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até o máximo de 60 (sessenta) meses, a critério do Município de Guaxupé/MG e de acordo com a legislação em vigor.

4.2. DO LOCAL DOS SERVIÇOS
4.2.1. Mensalmente no município de Guaxupé, durante um período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até o máximo de 60 (sessenta) meses, a critério do Município de Guaxupé/MG e de acordo com a legislação em vigor.

4.3. O Município de Guaxupé/MG reserva o direito de não receber os serviços com atraso ou em desacordo com as especificações e condições constantes no Termo de Referência, podendo aplicar as sanções cabíveis.

4.4. No caso de imperfeições, os serviços serão recusados, cabendo à Contratada substituí-los por outros com as mesmas características exigidas neste Termo, no prazo máximo de 03 (três) dias.

4.5. A fiscalização dos serviços será exercida pelo Secretario Municipal de Administração ou por servidor designado para este fim.

5 - DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 - O pagamento será efetuado mensalmente em até 30 (trinta) dias úteis após a emissão da nota fiscal, ocasião em que deverá ser emitido o respectivo documento fiscal, que conterá expressamente as retenções de tributos, nos termos da legislação, há que se  observado que além da comprovação da regularidade junto a CEF, efetuada por intermédio do Certificado de Regularidade o FGTS – CRF, deverá ainda ser comprovada a manutenção da regularidade dos débitos trabalhista e dos tributos federais, estaduais e municipais da Licitante Contratada, e ser apresentado os relatórios constantes Termo de Referência deste edital.

5.1.1 - Atestado de prestação dos serviços, emitido pela Secretaria solicitante.

5.1.2 - Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal – Fatura.

5.2 - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente ou excepcionalmente na Secretaria Municipal de Finanças, a critério desta.

5.2.1 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento passará a contar da entrega das notas fiscais/faturas válidas.

5.3 - As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pela seguinte dotação:

02.02.03.04.122.0052.2018-3.390.39.00 – ficha 107 - fonte de recursos 501.
6 – DAS RESPONSABILIDADES
6.1. A Contratada responde por todos os danos e prejuízos que, na execução da contratação, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a Administração Municipal ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida por aquela.

6.2. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta ata, nos termos do artigo 71 da Lei Federal nº 8.666/93.

6.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.

6.4. A Contratada é responsável também pela qualidade dos serviços fornecidos, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer tenham comprometido os mesmos, fora dos padrões exigidos.

6.5. A Contratada autoriza a Administração Municipal a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 Constituem obrigações da Contratada:

a) prestar e dar garantia para os itens, no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir da data da Ordem de Fornecimento.

b) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao serviço a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;

d) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE;

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do Contrato;

7.2. Constituem obrigações da Contratante:

a) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na prestação do serviço;

b) fiscalizar a prestação dos serviços licitados;

c) assegurar ao pessoal da CONTRATADA o livre acesso às instalações para a plena execução do Contrato;

d) realizar o pagamento na forma pactuada..

8. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
8.1. A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria Municipal de Administração, bem como o atraso e a inexecução, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

a) advertência, que será aplicada sempre por escrito;

b) multas, na forma prevista no instrumento convocatório ou no Contrato;

c) suspensão temporária do direito de licitar com o Município de Guaxupé/MG;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo não superior a 2(dois) anos.

8.2. A multa poderá ser aplicada, após regular Processo Administrativo, garantida a prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato/documento equivalente ou deste Edital, e, em especial, nos seguintes casos:
a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato;
b) recusa de prestar o objeto, multa de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;

c) fornecimento e/ou prestação do objeto em desacordo com as especificações, alterações de qualidade, quantidade, rendimento, multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto. 
8.2.1 - O valor máximo das multas poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

8.3. As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração.

8.4. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

a) Retardarem a execução do Pregão;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.5. Na hipótese de multas, a CONTRATADA inadimplente será notificada para recolher aos cofres da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, a importância das penalidades impostas. No caso de ser mantida a solicitação, será facultado ao CONTRATANTE o recolhimento das multas por ocasião do pagamento, através de desconto e compensação no preço.

8.6. As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas junto com a pena de multa dependendo da gravidade do fato, conforme § 2º do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

8.7. A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor do Contrato e quanto às demais penalidades serão de competência da Secretaria contratante.

8.8. Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado o direito de defesa prévia a fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto no inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988.

8.9. O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, multa e suspensão temporária do direito de licitar será de 5 (cinco) dias úteis e para a declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Municipal será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, de acordo com o que preconiza os parágrafos 2º e 3º, ambos do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

8.10. As ocorrências relacionadas às contratações serão anotadas pelo representante da Administração, nos moldes do artigo 67, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.
9 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. Durante a vigência deste Contrato, nos termos do Artigo 67 da Lei Federal 8.666/93, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, Renata Valéria Rocha Fernandes, ou por representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.
10 - DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. A Contratada não poderá subcontratar ou transferir a terceiros a execução do objeto contratado.

10.2.  Assinam em 02(duas) vias e elegem as partes contratantes o Foro da cidade de Guaxupé/MG, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

10.3. Dá-se ao presente Contrato o valor de R$ ().
Guaxupé/MG,_____  de _____ de 2023.

	MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ
Secretária Municipal de XXXXXXXXX
	xxxxxxxxxxxxxx
Contratada


TESTEMUNHAS:
	________________________________________

 
	________________________________________
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